CABEÇALHO (TIMBE) DA UNIDADE LOCAL






T E R M O   D E   A U T O R I Z A Ç Ã O





Eu, (Nome completo agente patrimonial nato), SIAPE nº (Número SIAPE agente nato), CPF (Número CPF agente nato), agente patrimonial nato do (Nome, por extenso, da unidade de responsabilidade do agente nato), designado pela portaria nº. (Número da Portaria que designa o agente nato), no uso das atribuições legalmente conferidas, em especial ao constante na Portaria Normativa nº 7/GR/2007, artigos 70 e 125, c/c artigo 117, II da Lei nº. 8.112/90, autorizo o(a) servidor(a) (Nome do servidor ou servidora responsável), SIAPE nº (Número SIAPE do servidor ou servidora responsável), CPF (Número CPF do servidor ou servidora responsável) a retirar das dependências do (Universidade, Centro de Ensino “X”, Departamento “Y” etc.), em caráter excepcional, o bem público (descrição do bem), patrimônio tipo (descrever o tipo, se código de barras ou plaqueta) número (mencionar o número patrimonial), para uso em (Descrição do motivo para retirada dos bens da dependência de origem).

O bem público deverá ser restituído às dependências de origem, no estado em que se encontrava inicialmente, até o dia (Prazo de retorno).


Florianópolis, em (Dia) de (Mês) de (Ano)


____________________________
(Nome do agente nato). Assinar acima.
Agente Nato



_____________________________
(Nome do servidor(a) responsável). Assinar acima.
Servidor responsável e depositário


[bookmark: _GoBack]( x ) Declaro ciência dos deveres como servidor e responsável pela guarda do bem público sob minha responsabilidade, devendo retorná-lo ao local de origem no prazo convencionado, sendo-me vedado, por força legal, emprestá-lo a terceiros e utilizá-lo em proveito pessoal, estando sujeito às penalidades estabelecidas em lei se constatado uso irregular.

( x ) Declaro ciência de que este Termo de Autorização não possui validade como carga patrimonial, devendo o bem, para ser retirado do seu local original, estar transferido e registrado prévia e regularmente em meu nome.

Via deste Termo de Autorização não precisa ser encaminhada ao DGP, devendo ficar arquivada, para fins de controle, na própria unidade que autorizou a retirada dos bens.
